RESOLUÇÃO CONSEPE  N.º 118, DE 16 DE DEZEMBRO  DE 2002

Dispõe sobre Convênio de Intercâmbio Internacional

O CONSELHO DE ENSINO E PESQUISA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o que consta no Processo n.º 23108.009440/02-9, 150/02-CONSEPE;

CONSIDERANDO a decisão do Plenário em sessão realizada no dia 16 de dezembro de 2002;

R E  S  O  L  V  E  :

Art. 1º.  A Universidade Federal de Mato Grosso poderá promover Programas de Intercâmbio Acadêmico com Instituições de Ensino Superior de outros países, permitindo a mobilidade recíproca  de estudantes como forma de fomentar a integração das atividades de formação, de investigação e difusão, nos termos de Convênio Internacional firmado especialmente com esta finalidade. 

Art. 2º.  O convênio regulará a relação de reciprocidade entre as signatárias no que se refere ao vínculo temporário de alunos de cursos de graduação regularmente matriculados em Instituições de Ensino Superior conveniadas, que tenham integralizado todos as disciplinas previstas do primeiro ano ou do primeiro e segundo semestres letivos do curso, na Instituição Remetente, e que possuam, no máximo, duas (02) reprovações e que elas já tenham sido cursadas com aprovação.

Art. 3º. A Pró-Reitoria de Ensino de Graduação coordenará o Programa de Intercâmbio e, para tanto se responsabilizando junto às Coordenações de Curso pelos procedimentos relativos ao vínculo temporário dos alunos.

Art. 4º.  Para solicitação da mobilidade o aluno deverá previamente apresentar: 

I. Plano de Trabalho detalhado das atividades a serem realizadas durante o período da mobilidade, devidamente aprovado pelo Colegiado do Curso da instituição de origem ou órgão equivalente.

II. Duas (02) cartas de recomendação de docentes da instituição de origem e uma carta de apresentação emitida pelo próprio estudante.

III. Apresentar proficiência comprovada do idioma da Instituição Receptora.

IV. Apresentar documento comprobatório de aceitação pela Instituição Recebedora.

Art. 5º. A Universidade Federal de Mato Grosso, na condição de Instituição Remetente, observará:

I. O período máximo de 01 (um) ano letivo ou 02 (dois) semestres escolares para o afastamento, vedada a renovação, sucessiva ou intercalada, do vínculo temporário.

II. O aluno não poderá ser encaminhado para curso diverso daquele freqüentado na UFMT.

III. O afastamento somente será efetivado quando do recebimento pela UFMT de comunicação formal da Instituição Recebedora de aceitação do estudante, acompanhado da respectiva matrícula em disciplinas.

IV. A UFMT providenciará o encaminhamento à Instituição Recebedora de toda a documentação do aluno que se fizer necessária à análise dos requisitos acadêmicos.

 Art. 6º.  Será assegurada a vaga ao estudante que participar do programa de intercâmbio até o seu retorno com a ressalva em seu registro de que participa de convênio internacional.

§ 1º. O período de afastamento do estudante será computado no prazo de integralização do curso

§ 2º. O registro dos estudos e aproveitamento de disciplinas em que o estudante obtiver a aprovação na Instituição Recebedora, será efetivado após análise dos programas das disciplinas cursadas na Instituição Recebedora.

 Art. 7º.  O requerimento para afastamento tratado nesta Resolução será dirigido à Coordenação do Curso respectivo, acompanhado dos documentos constantes do artigo 4º, que providenciará o pronunciamento do Colegiado de Curso, após o que, uma vez autorizado, será encaminhado à Pró-Reitoria de Ensino de Graduação.

Art. 8º. A Universidade Federal de Mato Grosso, enquanto Instituição Recebedora, observará que a solicitação proveniente de Instituição do Exterior atenda aos prazos estabelecidos pelo Calendário Acadêmico e seja encaminhada à Pró-Reitoria de Ensino de Graduação, que providenciará junto a Coordenação de Curso correspondente a verificação da possibilidade de realização.

§ 1º. As solicitações deverão estar acompanhadas da documentação comprobatória da situação escolar do estudante no seu país de origem e da sua condição financeira ou do compromisso de entidade mantenedora. 

§ 2º. Não será permitida a permanência de estudante com vínculo temporário por período superior a 01 (um) ano letivo.

§ 3º. A UFMT formalizará a aceitação do estudante à Instituição Remetente após efetivada a matrícula do estudante anfitrionado, informando as condições materiais e formais da recepção.

§ 4º. Ao final do vinculo a UFMT emitirá certificado comprobatório das disciplinas cursadas pelo estudante, com notas, carga horária, freqüência e resultados finais obtidas.

Art. 9º. A Pró-Reitoria de Ensino da Graduação fixará o número máximo de estudantes com vínculo temporário permitido por curso e o limite de disciplinas e carga horárias a serem cursadas pelo estudante durante a vigência do vínculo, ouvida a Coordenação do Curso correspondente.

Art. 10. Os casos omissos serão resolvidos pela Pró-Reitoria de Ensino de Graduação e homologados pelo Conselho de Ensino e Pesquisa da UFMT.

Art.  11. Esta Resolução entra em vigor nesta data, revogando-se as disposições em contrário.

 SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO DE ENSINO E PESQUISA, em Cuiabá, 16 de dezembro de 2002.

José Eduardo de Aguilar Siqueira do Nascimento

Presidente em exercício do CONSEPE
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